
 
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará 

 EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 010/2021- PMC-PE-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº036/2021 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ/PA pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na 

Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 Curuá – Pará, Estado do Pará, inscrita 

no CNPJ/MF nº CNPJ: 01.613.319/0001-55, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo “menor preço por item”, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

Data da sessão: 28/04/2021  

Horário: 10:00 h (horário de Brasília - DF) 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo: Aberto e Fechado  

 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE TECNOLOGIA, ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA E CONTROLE TRIBUTÁRIO, CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA, CONTROLE 

DAS TAXAS PÚBLICAS E CONTROLE PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO, COMPREENDENDO 

MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE 

CONTINUADO EM ATENDIMENTO A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURUÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será LOTE UNICO, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Curuá; 

2.2. Os órgãos participantes serão: 

2.1.1 Prefeitura Municipal de Curuá. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública municipal, estadual ou distrital que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993. 

3.1.1 A adesão à ata de registro de preços deve ser justificada pelo órgão não participante mediante 

detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e demonstração da sua 

compatibilidade com o serviço discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera reprodução, parcial 

ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador. 

3.1.2 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os preços 

unitários dos produtos constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de mercado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estabelecidos no Anexo I deste edital e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não participantes não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido no Anexo I deste edital e 

registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico qualquer empresa que atender todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada 

junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com o Município de Curuá e 

Secretarias municipais, durante o prazo da sanção aplicada, na forma da legislação vigente; 

5.3.2. Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

5.3.3. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, V, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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da Lei nº 9.605/98; 

5.3.4. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, nos termo do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

5.3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações prevista no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

5.3.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 

pouco importando seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

5.3.7. Licitante cujo estatuto, contrato social ou instrumento equivalente não seja pertinente e 

compatível com o objeto desta Licitação; 

5.3.8. Licitantes que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.3.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão apresentar propostas para o mesmo item), ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

5.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do serviço ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da pregoeirae para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

6.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

6.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário, total do item e total da proposta; 

7.1.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista fixada no Termo de Referência 

para cada item; marca do produto; dados bancários; 

7.1.3. Descrição detalhada do serviço, devendo ser elaborada na forma deste Edital e seus anexos, 

contendo as quantidades e especificações do serviço de forma detalhada (definidos no Anexo I deste Edital) 

para o(s) qual(ais) estiver apresentando proposta, e o(s) seu(s) respectivo(s) preço(s) unitário(s) e preço(s) 

total(is) de cada item(s) que estiver contando, conforme Itens constantes no Termo de Referência (Anexo I) 

deste Edital, de maneira a demonstrar o completo atendimento às características constantes no Termo de 

Referência. 

7.2. Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de 

serviço do objeto deste edital. 

7.4. As propostas terão validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.4.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do CONTRATO, ficam 

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.5. Os serviços do presente edital deverão ser prestados por conta da Contratada/licitante no Município 

de Curuá-PA. 

7.6. Todos os licitantes deverão encaminhar proposta por meio de campo próprio do sistema, 

sob pena de desclassificação, com as seguintes documentações: 

7.6.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, com o compromisso de 

informar ocorrências supervenientes, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, 

com o nº. da identidade do declarante. 

7.6.2. Declaração autorizando a Administração Pública Municipal para investigações 

complementares que se fizerem necessárias. 

7.6.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, exceto na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.6.4. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 

7.6.5. Declaração de que concorda com os termos do edital. 

7.6.6. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
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independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da 

SLTI/MP. 

7.6.7. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 

e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada 

de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93). 

7.6.8. Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação será fornecido de 

acordo com as especificações definidas na proposta e no Termo de Referência, respeitando as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.6.9. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, 

lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do serviço deste Edital e 

seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

7.6.10. Declaração de que o licitante se compromete, desde já, a cumprir os prazos de entrega/execução 

rigorosamente em dia, sob pena de aplicação das sanções previstas neste edital e seus anexos. 

7.6.11. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) meses, a contar 

da entrega do serviço nesta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por 

razões técnicas comprovadas. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A pregoeiraverificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeirae os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

eregistrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte segundos 

e o intervalo entre lances ofertados por licitantes distintos não poderá ser inferior a três 

(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado; 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após decorrido esse 
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prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no LOTE anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaráos lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

8.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.13.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia. 

8.13.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeirapersistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela pregoeiraaos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. O Critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

8.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.22.1. no país; 

8.22.2. por empresas brasileiras; 

8.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.24. A pregoeirasolicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02h (duas horas), envie via 

sistema a proposta em único arquivo para todos os itens vencidos, adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

8.25. Após a negociação do preço, a pregoeirainiciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 

 

9.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA          
9.1. Encerrada a etapa de negociação, A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao serviço e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019. 

 

9.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Curuá, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado neste 

edital ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.4.1. Os valores máximos aceitáveis para cada item licitado são os constantes no Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital, não podendo ser, em hipótese alguma, superior a esses valores. 

9.4.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentarem a suspeita. 

9.4.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema Compras públicas com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

9.4.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02h (duas horas), sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.4.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

9.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

9.5.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras públicas poderão 

ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, no prazo de até 03  (três) dias úteis, 

após a solicitação da Pregoeira. 
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9.5.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Curuá, Estado do Pará, para o endereço descrito no 

preâmbulo deste edital. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.5.2.1. O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, A Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.7. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1. Também nas hipóteses em que A Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

9.9. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pela 

Pregoeira. 

 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste EditaL. 

10. DA HABILITAÇÃO                                                                                                                          

 

10.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante envio, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, em 

conformidade com o Edital. 

 

10.2. A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA É CONSTITUÍDA PELOS SEGUINTES ITENS:  

 

10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:                                                                                                                                  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a 

eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

e) Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser compatível com o serviço 

licitado. 
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f) Copias do RG ou documentos equivalentes dos sócios.  

 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA                                                                                          

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e Pessoa Física dos sócios; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF 

nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro do período de validade. 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do 

Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do 

Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 

f) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 

a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao, 

e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, conforme artigo 5º, parágrafo único, da Portaria 

MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014; 

f).1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa 

 

10.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:                                                                                         

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de sua existência; 

b.2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

                        Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC =                   

                Ativo 

Circulante 

           Passivo 

Circulante 

 

 

b.3) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

http://www.tst.jus.br/certidao
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Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

b.4) As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha Balanço 

Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de Resultado contábeis 

envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, 

devidamente registrados na Junta Comercial. 

 

10.2.4. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA                                                                                                        

10.2.4.1 A comprovação da qualificação técnica deverá ser feita através de apresentação de no mínimo 02 

(dois) atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica comprovando que já prestou ou presta 

serviços dessa natureza, acompanhando cópias das notas fiscais e/ou do contrato administrativo, afim de que 

se averigue a veracidade do atestado. 

 

10.2.4.2  Apresentar declaração comprobatória em papel timbrado da empresa, que possui estrutura e 

condições para prestação de serviços de locação de software de nota fiscal eletrônica e controle tributário, 

controle da dívida ativa, controle das taxas públicas e controle patrimonial do município, compreendendo 

migração de dados, implantação, customização, treinamento e suporte continuado, o objeto licitado, em 

conformidade com os prazos e exigências do edital. 

 

10.2.4.3 Apresentar declaração comprobatória de oferecimento de softwares desenvolvidos pela 

própria empresa e o seu quadro técnico ser o responsável diretamente pelas customizações e alterações nos 

códigos dos sistemas, sem participação de empresas ou técnicos terceirizados. 

 

10.2.4.4 Apresentar declaração comprobatória em Seu Quadro Técnico, No Mínimo, 01 Analista De 

Sistema E 01 Programador. 

 

10.2.4.5  Apresentar declaração comprobatória de funcionalidades dos sistemas, os devem estar 

preparadas para funcionamento em ambientes WINDOWS e LINUX e integralmente executadas por 

navegadores padrões de internet, sem necessidade de instalação de arquivos executáveis no servidor de 

aplicação e nos terminais de rede. 

 

10.2.4.6 Apresentar declaração comprobatória de uso de bancos de dados relacional de licença LIVRE, 

sem ônus ao município. 

 

10.2.4.7 Apresentar declaração comprobatória de oferencimento de softwares hospedados em servidor 

de internet, com custo financeiro e operacional totalmente da empresa contratada,  funcionando sem 

interrupções 24 horas por dia. 

 

10.2.4.8 Apresentar declaração comprobatória de protocolo de comunicação utilizado para os sistemas 

obrigatoriamente será o “https” 

 

10.2.4.9  Apresentar declaração comprobatória de existência de serviço de atendimento aos usuários e 

contribuintes através de CHAT online e ligações gratuitas do tipo 0800. 

 

10.2.5. OUTROS DOCUMENTOS 

10.2.5.1. A licitante deverá apresentar outras declarações, como está: 

a) Declaração de Inexistência de Servidores no Quadro Pessoal da Empresa Licitante, anexo IV do edital. 
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10.2.5.2. Realizada a habilitação parcial, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas 

na Condição do subitem 4.4, do item 4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, mediante consulta ao: 

 

10.2.5.3. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação 

indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, caso a licitante seja cadastrada no SICAF; 

 

10.2.5.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

10.2.5.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

10.2.5.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 

10.2.5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 

10.2.5.8. Constatada a existência de sanção, A Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

10.2.5.9. As consultas previstas nas Condições previstas nos subitens 10.2.5.3 à 10.2.5.6, acima, realizar-se-

ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio 

majoritário. 

 

10.2.5.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de empresa de pequeno porte, quais 

sejam a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição sob 

pena de inabilitação. 

10.2.5.11. Os documentos exigidos para habilitação (item 10), deverão ser apresentados em meio digital 

pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), em conjunto com a proposta de 

preços (item 9) e as declarações (item 7), deste Edital, em arquivo conforme sistema, por meio da opção 

“Enviar Anexo” do sistema Compras públicas. 

 

10.2.5.12. Somente mediante autorização da Pregoeira e em caso de indisponibilidade do sistema, será  aceito  

o  envio  da  documentação  por  e-mail  cplcurua@gmail.com posteriormente,  a  Pregoeira  poderá  solicitar,  

caso  surja  alguma  dúvida  na  análise  da autenticidade,  os  documentos  em  original,  por  qualquer  

processo de  cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou 

e-mail. 

 

10.2.5.13. Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do(a) Prefeitura Municipal Curuá, 

desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
mailto:cplcurua@gmail.com
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identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico. 

 

10.2.5.13. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Curuá, Estado do Pará, para o endereço descrito no 

preâmbulo deste edital. 

 

10.2.5.14. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

10.2.5.15. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 

o licitante esteja com alguma documentação vencida. 

 

10.2.5.16. O licitante será convocado a encaminhar, no prazo de até 02h (duas horas), documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 

à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

10.2.5.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

 

10.2.5.18. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

10.2.5.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. 

 

10.2.5.20. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da 

fase de habilitação. 

 

10.2.5.21. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública municipal, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.2.5.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

 

10.2.5.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, A Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.2.5.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.2.5.25. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

10.2.5.26. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista 



 
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

10.2.5.27. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados 

ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

10.2.5.28. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

 

1 10.2.5.28. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

2  

3 11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

   

4 12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA   

12.1. A proposta final adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo III – Modelo 

de Proposta de Preços, em arquivo único, do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), bem como todos os 

documentos que a acompanharem, deverá(ão) ser encaminhada(s), no prazo de até 02h (duas horas), a 

contar da solicitação da Pregoeira por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema eletrônico Compras 

públicas ou e-mail e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

12.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do serviço contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada.  

  

5 13. DOS RECURSOS   

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(minutos) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 
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da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

13.2.1. Nesse momento A Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

13.2.2. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados pela 

autoridade competente. 

13.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

13.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital, para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993. 

   

6 14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O serviço da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

7 15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 homologado o resultado da licitação, o adjudicatário estará automaticamente convocado para assinar a 

Ata de Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação, na imprensa oficial, da 

homologação do resultado da licitação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. Caso o 

adjudicatário não assine a ata após decorrido esse prazo, será convocado o licitante remanescente. 

 

15.2 alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

15.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

15.4. Para assinatura da ata de registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantém todas 

as condições de habilitação. 

 

15.5. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de Registro 

de Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

15.6 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
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da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

 

15.7 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência à empresa beneficiária do registro 

de preço em igualdade de condições. 

 

15.8 A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de Curuá (órgão gerenciador) é a 

estabelecida no Anexo I deste edital. 

 

15.9. Serão realizadas pesquisas de mercado periódicas para a comprovação da vantajosidade. 

 

15.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

15.11 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 

do prazo de sua vigência.       

 

8 16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   

16.1.  Haverá exigência de garantia contratual.   

  

9 17. DO TERMO DE CONTRATO  

17.1. Dentro do prazo descrito neste Edital, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de Contrato. 

O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, de acordo com as 

condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

17.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.   

17.3. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais períodos, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

 

10 18. DO REGISTRO DOS PREÇOS  

18.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso 

II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

18.1.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e 

iniciar outro processo licitatório. 

 

18.2 quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado; 

 

18.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

18.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 
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18.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

18.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

18.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

18.4. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

18.5 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

18.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

18.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

 

18.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

 

18.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

 

18.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 18.5.1, 18.5.2 e 18.5.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

18.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

18.7.1. Por razão de interesse público; ou 

  

18.7.2. A pedido do fornecedor. 

 

18.8. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 

procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal de Curuá, fará o devido apostilamento na Ata de Registro 

de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

 

11 19. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e minuta do contrato, anexos deste edital. 

 

12 20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e minuta 
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do contrato. 

 

13 21. DO PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado em conta corrente através de transferência eletrônica, em conta de 

titularidade da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a ser apresentada na 

sessão pública do processo licitatório, ou posteriormente antes da contratação. 

21.1.1. Caso os dados bancários não sejam informados na sessão, junto a proposta, conforme mencionado no 

edital, está ausência não implicará na desclassificação da licitante. 

21.1.2. Caso haja alteração de conta corrente, a contratada deverá informar a contratante a nova conta com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da emissão da Nota Fiscal para que seja realizado o 

pagamento. 

21.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.4. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem às notas fiscais necessárias, haja vista que a 

entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal e 

Órgãos participantes. 

21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.6. Antes de cada pagamento à contratada obrigada a apresentar as certidões: Federal, Estadual, Municipal 

e Trabalhista, para confirmar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

21.7. Constatando-se, junto a licitante, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada que não comprove sua regularidade através das 

Certidões: Federal, Estadual, Municipal, CRF-FGTS e Trabalhista. 

21.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 22 VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I ( 6 / 100 )   I = 0,00016438 

I = (TX) 

                                  =     365TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

21.13. Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ, com validade de 

um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do fornecedor titular responsável pelo 

certificado. Ou seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo (s) sócio (s) ou 

representante(s) da(s) Empresa(s). 

21.13.1. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular responsável 

poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente. 

21.14. A contratada deverá obedecer fielmente às exigências contidas no Termo de Referência – Anexo I e 

Minuta do Contrato – Anexo II, ambos deste Edital. 

 

14 22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

22.1.1. Apresentar documentação falsa; 

 

22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

22.1.3. Ensejar o retardamento da execução do serviço; 

 

22.1.4. Não mantiver a proposta; 

 

22.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.6.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

22.1.7. Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Município de Curuá, Estado do Pará, comunicará o 

fato à Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para as providências devidas. 

 

22.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

22.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 
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22.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estado e Município, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos. 

 

22.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

22.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

22.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

22.5. Para os fins da infração elencada no subitem 22.1.7, acima reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e alterações vigentes. 

 

22.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos de Controles Governamentais previsto 

neste edital. 

22.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do Contrato, 

anexo II do edital. 

 

15 23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital, através de envio, 

na forma eletrônica. 

23.1.1. A impugnação deverá ser realizada, por envio, na forma eletrônica pelo Portal Compras Públicas. 

23.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

data de recebimento da impugnação. 

23.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

23.2.2. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

23.2.3. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

23.2.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.2.5. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 

23.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado e serão 

disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados. 

 

16 24. DAS DISPOSIÇÕES EM GERAL 

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
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24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, A Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

24.3. A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a inabilitação do 

proponente (exceto nos casos de documentos de regularidade fiscal e trabalhista apresentados por ME’s ou 

EPP’s,). E para os documentos cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o prazo como 

de até 60 (sessenta) dias anteriores a da data prevista para início da sessão pública desta licitação, exceto para 

os documentos que tenham validade indeterminada. 

24.3.1. O prazo de validade de documentos citado no subitem 24.3 acima, é para qualquer documento 

apresentado por licitantes que participarem da presente licitação, inclusive, quando necessário, para os 

documentos que acompanharem as propostas de preços. 

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5. Fica vedada à contratada a subcontratação do serviço desta licitação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.8. O Município de Curuá través da Prefeitura Municipal, por intermédio da autoridade competente, poderá 

revogar ou anular o certame, nas condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para 

os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer indenização. 

24.9. A Prefeitura Municipal de Curuá-Pá, através do(a) pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão (ou algum 

item do Termo de Referência deste Edital) como deserto e/ou fracassado, quando nenhuma das ofertas 

satisfaça o serviço das especificações deste Edital, (até mesmo se apresentar(em) documentos de habilitação 

em desacordo com o Edital), ou quando for evidente que tenha falta de competição. 

24.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

24.11. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que A Pregoeira porventura julgar 

necessário. 

24.12. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e 

anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 

24.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da Administração. 

24.14. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

24.15. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

24.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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24.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.18. As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja divergência entre 

a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá. 

 

24.19. Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione 

em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

 

24.20. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico 

aos licitantes. 

 

 

24.21. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Prefeitura 

Municipal de Curuá - Pá, sem prejuízo do disposto no art. 4°, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

 

24.22. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.portaldecompraspublicas.com e  www.Curuá.pa.gov.br (portal da transparência da Prefeitura 

Municipal de Curuá) e www.tcm.pa.gov.br (Mural de licitações do TCM/PA). 

 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

25.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

 

25.1.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

25.1.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

25.1.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração 

25.1.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

26. DO FORO 

26.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Alenqueru /PA, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 

I, alínea “d”, c/c § 2º da Constituição Federal. 

 

Curuá/PA, 15 de abril de 2021  

  

 

 

 

ADRIANE DA SILVA QUEIROZ 

Pregoeira 

 

http://www.alenquer.pa.gov.br/
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ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021PMR-PE-SRP 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E CONTROLE TRIBUTÁRIO, CONTROLE DA 

DÍVIDA ATIVA, CONTROLE DAS TAXAS PÚBLICAS E CONTROLE PATRIMONIAL DO 

MUNICÍPIO, COMPREENDENDO MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, 

TREINAMENTO E SUPORTE CONTINUADO EM ATENDIMENTO A NECESSIDADE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ. Para atender a necessidade da Prefeitura Municipal de Curuá, 

com previsão de contratação pelo período de 12 meses, podendo ser renovado em conformidade com a lei 

8.666/93. 

 

 

ESTE QUADRO É ESPECIFICO COMO LOTE UNICO   

QUANTIDADE REFERENTE À 12 MESES  

 

 GERAIS (VÁLIDAS PARA TODOS OS MÓDULOS) 

 Sistema deverá ser desenvolvido sob plataforma de funcionamento integral na internet, sendo acessado por 

navegadores padrões do mercado 

 Sistema deverá conter no mínimo 3 níveis de perfil de usuários para parametrização de acessos. 

 Todos os boletos gerados pelo sistema deverão estar de acordo com os padrões FEBRABAN 

 Todos os módulos deverão dispor de consultas e relatórios de acompanhamento 

 Sistema deverá estar pronto para funcionamento em ambientes Windows e Linux 

 

 CADASTRO IMOBILIÁRIO E IPTU 

 Opções de inclusão e manutenção do Cadastro Imobiliário do município, obedecendo a estrutura de Setor, 

Zona, Quadra, Lote e Unidade. 

 Opções de inclusão e manutenção do Cadastro de Proprietário de Imóveis por CPF ou CNPJ com vinculação 

ao Cadastro Imobiliário 

 Opções de inclusão e manutenção do cadastro de Imobiliárias com vinculação ao Cadastro Imobiliário 

 Opções de inclusão e manutenção do cadastro de Zonas Fiscais para vinculação com Cadastro Imobiliário 

 Opções para geração do IPTU de acordo com parâmetros cadastrados no Sistema, disponibilizando a 

Memória de Cálculo de cada unidade 

 Opção para geração de carnês anuais de IPTU de acordo com o calendário fiscal do município 

 O sistema deverá disponibilizar relatórios detalhados de débitos de contribuintes 

f) Opção de geração automática para inscrição de débitos em Dívida Ativa de acordo com os parâmetros previstos 

na legislação do município 

 

 CADASTRO ÚNICO DE CONTRIBUINTES 

 Opções de inclusão e manutenção do Cadastro Único de Contribuintes do município priorizando CNPJ 

e CPF como identificadores para futuros cruzamentos com  bancos de dados da Receita Federal. 

 

 

 DÍVIDA ATIVA 

 Geração e controle de Certidões de Dívida Ativa 

1. DO OBJETO 

2. DO QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO 
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 Procedimentos automáticos para atualização monetária e cálculo de juros e multas para as certidões geradas 

 Parametrização para cadastramento de qualquer receita tributária para inscrição em Dívida Ativa 

 Permitir gerenciamento de convênio com cartório de protesto para negativação de contribuinte 

 Gerenciamento completo de contratos de parcelamento de dívidas, com impressão dos contratos pelo 

sistema e controle detalhado sobre cada parcela. 

 Gerar cálculo para antecipação de parcelas e quitação de saldo devedor em parcela única 

 Permitir bloqueio e desbloquieo de CDAs por ação judicial 

 Permitir integração com os débitos de IPTU, sem necessidade de lançamentos manuais 

 Opção para negar Certidão Negativa de Débito para contribuinte com CDA em débito. 

 

 MÓDULO TARIFÁRIO 

 Opções para gerenciamento do Espaço Público (Mercados, Feiras, Praças, etc) 

 Controle para gerenciamento de Permissionários para vendas ambulantes no município 

 Geração de carnês anuais ou boletos mensais para os permissionários de espaço público 

 

 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE PROCESSOS 

 Opções para gerenciamento dos Processos de Fiscalização tributária do município, desde a geração do PAF 

até o Termo de Encerramento de Ação Fiscal, de acordo com os parâmetros e tipos de processo previstos na 

legislação municipal. 

 Opções de controle automático e cronológico das movimentações dos processos de fiscalização 

 Opções de parametrização de todas as multas e penalidades previstas na legislação municipal para cálculo 

automático de Autos de Infração aos contribuintes irregulares 

 

 MÓDULO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS E NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

 Sistema deverá ter acessos diferenciados para Contribuintes Pessoas Física e Jurídica. 

 Sistema deverá estar totalmente de acordo com a Lei Complementar 116/2003 do Governo Federal 

 O sistema deverá disponibilizar a emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônica aos contribuintes, de 

acordo com as normas da ABRASF 

 A alíquota do ISS deverá ser totalmente controlada pelo sistema de acordo com parametrização de regras 

travadas vigentes no município, com exceção dos contribuintes optantes do Simples Nacional 

 O sistema deverá gerar e disponibilizar os livros fiscais de registro de ISS para prestadores e tomadores de 

serviços. 

 O sistema deverá gerenciar o Aceite Eletrônico para Tomadores de Serviço de cada nota fiscal gerada pelo 

contribuinte prestador estabelecido no município 

 Os Bancos e Instituições Financeiras deverão ter Módulo Próprio de gerenciamento de ISS por não 

emitirem Nota Fiscal, devendo suas declarações seguir as normas do COSIF 

 O sistema deverá disponibilizar opções exclusivas para controle de CONTRATADAs optantes do Simples 

Nacional, colhendo informações obtidas diretamente do PGDAS da Receita Federal 

 Sistema deverá disponibilizar opções exclusivas para acesso dos contadores das CONTRATADAs 

cadastradas, podendo o contador gerenciar em um único acesso todas as CONTRATADAs que responde 

contabilmente 

 O sistema deverá apurar mensalmente, de acordo com o calendário fiscal do município o ISS de prestadores 

e tomadores de serviço e disponibilizar o DAM correspondente de cada competência, calculando 

automaticamente os encargos para os recolhimentos em atraso. 

 O sistema deverá ter opções específicas para o Auto Cadastro, voltadas para os contribuintes de fora do 

município 

 O sistema deverá ter gerenciamento próprio para as Notas Fiscais Avulsas geradas diretamente pelos 

contribuintes, sem necessidade de atendimento na Prefeitura 

 O sistema deverá ter procedimento próprio para o cálculo do ISS da Construção Civil, de acordo com os 

dados de cada obra, independente da emissão de notas por parte do prestador 
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 MÓDULO PORTAIS DE SERVIÇO 

 Além da Nota Fiscal Eletrônica, o Sistema deverá disponibilizar aos contribuintes, pela internet, acesso 

às seguintes funcionalidades: 

I – Solicitação de Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Negativa de Débitos 

II – Impressão de DAMs de IPTU em débito 
III– Cálculo Prévio do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI 

IV – Impressão de segundas vias do formulário de Alvará de Funcionamento 

V – Disponibilização de opção para checar autenticidade de Notas Fiscais de Serviço 

VI – Disponibilização de opção para checar autenticidade de formulário de ITBI 

VII - Disponibilização de opção para checar autenticidade de CNDs 

 O Portal deverá disponibilizar a legislação tributária municipal para conhecimento dos contribuintes 

 

 MÓDULO ARRECADAÇÃO 

 O sistema deverá permitir a customização dos códigos de receita utilizados pela contabilidade do município 

nos Documentos de Arrecadação 

 Toda a arrecadação tributária deverá ser através de documentos de arrecadação – DAMs, emitidos com código 

de barras padrão FEBRABAN 

 O sistema deverá disponibilizar opção para leitura dos arquivos de arrecadação de qualquer banco 

conveniado com esta prefeitura, sem a necessidade de lançamentos manuais 

 O sistema deverá fornecer à Contabilidade do 
município todos os arquivos e relatórios necessários para a prestação de contas contábil 

 

 

3.1 Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da satisfação do 

interesse coletivo, se submeter a um Regime Jurídico-administrativo marcado pela existência de 

prerrogativas e sujeições e dotado de princípios logicamente concatenados que disciplinam a atuação dos 

gestores da coisa pública, onde alguns destes princípios estão expressos exemplificativamente na 

Constituição Federal (artigo 37, caput), quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, constituindo o que a doutrina denomina de princípios basilares da Administração Pública. 

3.2 Ainda sobre a atuação da Administração Pública, a Carta Magna (artigo 37, XXI) estabeleceu  a 

licitação como regra para a realização de obras, serviços, compras e alienações. Desta forma, no intuito de 

atribuir às contratações públicas maior transparência e efetividade, a Lei 8.666/93 veio estabelecer normas 

gerais sobre o procedimento licitatório, às quais o administrador público se encontra adstrito. 

3.3 O princípio da publicidade se insere nesse meio como mais um instrumento na busca da 

probidade administrativa e contribui para o alcance dos objetivos da administração pública, uma vez  que a 

ampla divulgação do OBJETO possibilita o acesso indistinto de todos os interessados à licitação e, em 

consequência, contribui para ampliar o universo de propostas. Este princípio assume elevado grau de 

importância, uma vez que, além de princípio geral de Direito Administrativo, também constitui condição 

de eficácia da própria licitação (art. 21, Lei 8.666/93) e do contrato administrativo (art. 61, § único, Lei 

8.666/93). Verifica-se, pois, que o princípio da publicidade enseja a realização do controle dos atos 

administrativos pelo povo e contribui para efetivação dos demais princípios, tais como moralidade e 

impessoalidade. 

3.4 Planejar é ínsito à atividade de administrar. O planejamento, portanto, não é atividade 

submetida a juízo de oportunidade e conveniência. Constitui dever do gestor manejar o recursopúblico 

de forma eficaz e eficiente para gerar o maior benefício para a sociedade. 

3.5 Como em toda e qualquer licitação, especialmente naquela cujo objeto seja a locação ou o 

3. JUSTIFICATIVA          
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licenciamento de sistemas de gestão pública, o planejamento é fundamental. Em objetos dessa natureza, as 

minúcias e os cuidados devem ser redobrados, notadamente porque a falha no planejamento vai repercutir 

de forma inevitável na licitação e, por conseguinte, numa má contratação. E má contratação, em objeto 

dessa estirpe, normalmente significa afetar toda a rotina da Administração, dada a singular dependência das 

organizações dos sistemas de informática para a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil. 

3.6 No presente caso, a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças - SEMAPF 

elaborou dentro de parâmetros de funcionalidade mínima desse tipo de sistema que está intimamente ligado 

ao nosso ordenamento jurídico vigente e a prática da Administração Pública. 

3.7 Dentro do planejamento e primando pela legalidade, não foi exigido na presente licitação, 

condições exorbitantes ou que extrapolem o mínimo razoável a ser usado pela Administração. 

3.8 A contratação para está prestação de serviço será realizada através de licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, ficando sob a responsabilidade da Secretária Municipal de Administração, Planejamento 

e Finanças – SEMAPF -  Núcleo Técnico     de Licitações, a realização do OBJETO. 

 

 
4.1 A Contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

social, trabalhista, comercial e tributária, bem como pelos eventuais acidentes, danos e prejuízos que a 

qualquer título causar ao Contratante, ao meio ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da execução 

dos serviços contratados, respondendo por si e por seus sucessores. A contratada será a única 

responsável pelos serviços objetos deste Edital. 

 

4.3 FUNCIONALIDES MÍNIMAS EXIGIDAS                

4.2 Do Controle de Acesso aos Módulos 

4.2.1 Sistema deverá conter registro de acessos com níveis de permissão, que deverão ser 

parametrizados e geridos pela própria prefeitura. 

4.2.2  Pelo menos 3 níveis de permissão de acesso deverão estar disponíveis para parametrização. 

4.2.3 Sistema deverá registrar os LOGs de acesso de cada usuário 

 

4.3 MÓDULO NOTA FISCAL ELETRÔNICA E IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS. 

4.3.1 Sistema deverá possuir portal de acesso público para emissão de Notas Fiscais de Serviço, de 

acordo com as normas vigentes na legislação nacional do ISS e possuir recursos de parametrização para 

as normas complementares do município. 

4.3.2  O acesso público ao portal de notas deverá ser distinto para Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas, 

através do CNPJ e CPF. 

4.3.3 O sistema deverá ter rotinas disponíveis para Auto Cadastro, sem necessidade do contribuinte se 

dirigir ao prédio da prefeitura. 

4.3.4 O sistema deverá possuir gestão sobre contribuintes Autônomos do Imposto Sobre Serviços. 

4.5.5  O sistema deverá possuir gestão sobre Notas Fiscais Avulsas de Serviço. 

4.5.6 As regras para cálculo da alíquota do ISS deverão ser definidas  pelo sistema de acordo com 

parametrização do município, com exceção dos contribuintes optantes do Simples Nacional. 

Para os optantes do Simples Nacional o sistema deverá possuir ferramentas de auditoria para cruzamentos 

de dados com o PGDAS da Receita Federal. 

4.5.7 O  Aceite Eletrônico para os Tomadores de Serviço de cada nota fiscal gerada pelo contribuinte 

prestador estabelecido no município deverá fazer parte das rotinas do sistema, para estabelecer 

automaticamente o responsável pelo recolhimento do ISS 

4.5.8  O sistema deverá disponibilizar, tanto para os contribuintes como para o fisco municipal os livros 

detalhados de prestadores e tomadores de serviço em cada competência. 

4.5.9 A apuração do valor do ISS será feira mensalmente de forma automática, tanto para prestadores 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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como para tomadores de serviço, bem como a geração do DAM correspondente para recolhimento. 

4.5.10. Os encargos para recolhimentos em atrasos deverão ser controlados pelo sistema, de acordo com 

as normas do município. 

4.5.11. Instituições Financeiras deverão ter opção para registros de seus serviços prestados de acordo com 

o plano de contas COSIF e deverão gerar seu DAM de recolhimento mensal automaticamente. 

4.5.12. A apuração e o cálculo do ISS para Construção Civil deverão possuir rotinas próprias de acordo 

com os dados de cada obra e parâmetros de cálculo estabelecidos pelo município, independente das Notas 

Fiscais emitidas pelo construtor. 

 

4.4 MÓDULO DE CADASTRO 
4.4.1 O sistema deverá possuir rotinas completas para cadastro de contribuintes, pessoas físicas e jurídicas com 

base em seus CPFs e CNPJs  

4.4.2 O sistema deverá possuir gestão sobre o cadastro de contribuintes Pessoa Jurídica, relativas a todos 

os enquadramentos permitidos pela JUCEPA-PA, além de rotinas próprias para micro empresas e micro 

empreendedor individual. 

4.4.3 O sistema deverá possuir rotina completa para cadastro de imóveis, obedecendo a classificação de 

Setor, Zona, Quadra, Lote e Unidade. 

4.3.4 O sistema deverá possuir rotina de cadastro e vinculação de Zonas Fiscais, permitindo vinculação 

dessas zonas aos cadastros de contribuinte e imóveis para prática da justiça fiscal nas cobranças 

municipais. 

4.4.5 O sistema deverá possuir cadastro próprio para controle de espaços públicos (praças, feiras, 

mercados) para controle específico das cobranças de taxas estabelecidas pelo município para esses 

espaços. 

4.5.6 O sistema deverá possuir cadastro próprio para usuários de sistema de distribuição de água do 

município, para controle específico dessa cobrança, de acordo com a classificação de consumo desses 

contribuintes. 

4.5.7 Todos os cadastros acima deverão dispor de rotinas completas de consultas e relatórios 

 

4.5 IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

4.5.1 O sistema deverá possuir rotinas completas para gerir o IPTU, de acordo com os parâmetros da 

planta de valores do município  

4.5.2 O cálculo do IPTU deverá ser feito de forma automática de acordo com o Valor Venal do imóvel, 

originado da soma dos valores do terreno e das edificações. 

O sistema deverá gerar memória de cálculo mostrando como se obteve o valor venal de cada imóvel 

4.5.3 O sistema deverá manter cadastro de proprietários de imóveis e vinculação desse cadastro aos 

imóveis cadastrados 

4.5.4 O cálculo do IPTU deverá ser diferenciado para cada exercício. 

4.5.5 O sistema deverá gerar automaticamente os dados para inscrição em dívida ativa dos débitos de cada 

exercício. 

 

4.6 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

4.6.1  O sistema deverá fazer a gestão completa do cálculo da Taxa de Localização, de acordo com cada 

atividade exercida pela empresa, inclusive as secundárias 

4.6.2 Os procedimentos para geração do Primeiro Alvará e das Renovações Anuais deverão ter rotinas 

totalmente online, sem necessidade do contribuinte se dirigir à prefeitura. 

4.6.3 O Alvará Online deverá permitir interações com todos os órgãos da prefeitura envolvidos na 

liberação do alvará. Tudo de forma eletrônica e com transparência ao contribuinte. 

 4.5.4 O formulário de Alvará de Funcionamento deverá ser gerado pelo próprio contribuinte ou pelo setor 

de tributos do município. 
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4.6.5 O formulário de Alvará de Funcionamento deverá conter a tecnologia QRCODE para controle e 

consulta de autenticidade 

4.6.6 O sistema de gestão do alvará deverá estar adaptado a nova Lei de Liberdade Econômica do Governo 

Federal 

 

 4.7 ITBI – IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

4.7.1 O sistema deverá possuir rotinas completas para gerir as transmissões de bens imóveis no município 

em todas as modalidades permitidas na legislação nacional. 

4.7.2 O sistema deverá permitir mais de uma fonte de recurso para as transmissões de bens 

4.7.3 O sistema deverá possuir rotina própria para estabelecer valores mínimos para as transações 

imobiliárias utilizando como parâmetros o CUB do SINDUSCON-PA como parâmetro de cálculo 

4.7.4 O sistema deverá disponibilizar pela internet as Certidões de transmissão de imóveis, utilizando a 

tecnologia QRCODE 

 

4.8 DÍVIDA ATIVA 

4.8.1  O sistema deverá possuir completa gestão sobre os registros de Dívida Ativa do município, 

independente da natureza da dívida. 

4.8.2 O sistema deverá gerar e controlar as CDAs - Certidões de Dívida Ativa, bem como controlar seus 

encargos por atraso, de acordo com os parâmetros da  legislação vigente. 

4.8.3 O sistema deverá possuir rotinas completas para controle do parcelamento de dívidas, tanto pela 

parte do contribuinte como do fisco municipal, permitindo antecipações de pagamento, cancelamento de 

contratos de parcelamento por atraso e quitação de saldo devedor 

4.8.4 O sistema deverá receber automaticamente os lançamentos da dívida de IPTU a cada exercício, 

gerando as novas certidões de dívida, sem necessidade de digitações 

4.8.5 O sistema deverá possuir rotinas para envio automático de dados a cartório de protesto para 

negativação de contribuintes em débito 

4.8.6 O sistema deverá permitir a operacionalização de incentivos na forma de REFIS municipal, com 

parametrização de descontos sobre os encargos, mediante amparo de Lei Municipal. 

 

4.9 MÓDULO TARIFÁRIO 
4.9.1 O sistema deverá possuir rotinas completas para gestão de Espaços Públicos (Mercados, Feiras, Praças, etc) 

A precificação dos espaços de feiras e mercados deverá ter parametrização própria de acordo com o 

cadastro de permissionários. 

4.9.2 A parametrização de preços dos espaços públicos deverá ser feita pela prefeitura, sem necessidade 

de alterações no sistema 

4.9.3 O sistema deverá permitir a geração de carnês anuais ou boletos mensais para todos os 

permissionários cadastrados 

4.9.4 O sistema deverá fornecer relatórios de acompanhamento de arrecadação dos espaços públicos,. 

Classificados por receita, para atender a Contabilidade Municipal 

4.9.5 O sistema deverá permitir cobrança de encargos por atraso no pagamento das taxas aos 

permissionários 

4.9.6 A tarifação de fornecimento de água pelo município e dos serviços funerários deverá atender ítem 

específico deste Termo de Referência. 

 

4.10 MÓDULO DE TARIFAS PARA MICRO-SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

4.10.1 O sistema deverá disponibilizar gestão completa sobre a cobrança de tarifa referente ao 

fornecimento de água por micro-sistema de abastecimento mantido pelo município. 

4.10.2 O cadastro de usuários para fornecimento deverá conter no mínimo 3 níveis de consumo com 

valores diferenciados de cobrança 
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4.10.3 O sistema deverá permitir a gestão de múltiplos micro-sistemas de abastecimento 

4.10.4 O sistema deverá fazer a geração de boletos mensais de cobrança ou carnês anuais, conforme a 

conveniência da administração. 

4.10.5 O sistema deverá permitir parcelamento de débitos atrasados pelos consumidores 

4.10.6 O sistema deverá conter notificações automáticas pelo atraso nos pagamentos 

4.10.7 O sistema deverá permitir o acesso pela internet para emissão de boletos de cobrança 

4.10.8 O sistema deverá permitir a parametrização de valores de juros e multas por atraso. 

4.10.9 O sistema deverá permitir a gestão sobre a suspensão do fornecimento por atraso de pagamento 

 

4.11 MÓDULO DE TARIFAS PARA CEMITÉRIO 

 4.11.1  O sistema deverá disponibilizar gestão completa sobre a cobrança de tarifas referente à gestão 

de terrenos e sepultamentos para organização do Cemitério Municipal 

4.11.2 O sistema deverá conter cadastro completo dos terrenos de cada sepultura, com identificação de 

seus proprietários e metragens. 

4.11.3 O sistema deverá conter cadastro de áreas disponíveis para novos sepultamentos 

4.11.4 O sistema deverá conter gestão sobre os pagamentos de taxas de sepultamento e construções na 

área do cemitério 

4.11.5 O sistema deverá conter parâmetros para permitir a dispensa de taxas para famílias carentes. 

 

4.12 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA  

4.12.1 O sistema deverá disponibilizar gestão completa sobre os processos de fiscalização tributária junto 

aos contribuintes do município de acordo com procedimentos padrões amparados na legislação tributária. 

4.12.2 O sistema deverá aceitar a abertura de processos de fiscalização para qualquer receita tributária do 

município 

4.12.3 Os processos de fiscalização deverão ser controlados automaticamente desde seu passo inicial 

(PAF) até seu Termo de Encerramento, deixando transparência ao contribuinte de todos os passos 

executados. 

4.12.4 Esse módulo deverá disponibilizar para integração aos processos a geração de Autos de Infração, 

de acordo com os valores previstos na legislação do município, que devem ser parametrizados pela própria 

prefeitura 

4.12.5 O andamento dos processos de fiscalização deverá ser transparente ao contribuinte, de acordo com 

a cronologia dos ato 

4.12.6 O sistema deverá permitir anexos de documentos nos processos de fiscalização 

 

4.13 MÓDULO CONTROLE PATRIMONIAL 

4.13.1 O sistema deverá disponibilizar gestão completa sobre o patrimônio municipal, abrangendo todos 

os requisitos previstos na legislação patrimonial 

4.13.2 O sistema deverá fazer o cadastro completo do bem,  sua localização e dos responsáveis por cada 

item. 

4.13.3 O sistema deverá conter no cadastro do bem as informações da compra, com valores e dados do 

empenho 

4.13.4 O sistema deverá fazer a geração do código patrimonial para confecção das placas de identificação 

de patrimônio 

4.13.5 O sistema deverá conter rotinas para  todos os tipos de movimentação patrimonial previstas na 

legislação 

4.13.6 O sistema deverá conter rotina para cálculo de depreciação de cada item do patrimônio 

O sistema deverá fornecer relatórios de valores e depreciações dos bens, classificados por secretarias e 

suas localizações 
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5.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE fica obrigada a cumprir as cláusulas contratuais nas seguintes condições: 

a) Disponibilizar, em tempo hábil, todas as instalações, equipamentos e suprimentos necessários à perfeita 

execução dos serviços; 

b) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, relações, 

listagens, cópias de legislação e dos documentos necessários para a execução dos serviços pelo contratado, 

bem como designar funcionários municipais e o local apropriado, dentro das suas instalações para a 

execução dos trabalhos; 

c) Fiscalizar a execução do serviço deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamentadamente 

à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a 

mesma possuirá no prazo mínimo necessário; 

d) Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato; 

e) Efetuar o pagamento na forma e condições avençadas; 

f) Manter o sigilo sobre a tecnologia e as técnicas da CONTRATADA a que tenha acesso; 

g) Designar um servidor municipal como Gestor do Contrato no Município que terá como função principal 

o acompanhamento da execução do contrato; 

h) Dar como recebido após verificação da autenticidade os dados entregues pela CONTRATADA, usados 

no seu sistema, considerando que estes são de propriedade da CONTRATANTE; 

i) Fornecer os atestados de capacidade técnica quando solicitados;  

 

6. REQUISITOS TÉCNICOS GERAIS 

 Os softwares deverão utilizar bancos de dados relacional de licença LIVRE, sem ônus ao município. 

6.1 Os softwares deverão estar hospedados em servidor de internet, com custo financeiro e operacional 

totalmente da empresa contratada,  funcionando sem interrupções 24 horas por dia. 

6.2 O protocolo de comunicação utilizado para os sistemas obrigatoriamente será o “https” 

 Todos os boletos gerados de impostos e taxas deverão seguir o padrão FEBRABAN para aceitação em 

qualquer banco conveniado com esta prefeitura. 

6.3 Sistema deverá estar pronto para funcionamento em ambientes Windows e Linux. 

 

7.0 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Responsabilizar-se pelo uso devido dos documentos, materiais e equipamentos eventualmente 

colocados sob sua guarda pela CONTRATANTE; 

b) Manter completo sigilo sobre as informações que lhe forem confiadas, não podendo cedê-las a terceiros, 

sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados e prepostos, a tê-las sob sua guarda; 

c) Dispor de permissão ao livre acesso para fiscalização, realizada pelo CONTRATANTE ou pessoa por 

ela designada e disponibilizar informações dados quando solicitado; 

d) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda sua vigência do contrato; 

e) Fornecer informações com dados sobre a estrutura dos bancos de dados para importação pelos softwares 

internos da Administração Pública, ou de empresa que suceda na prestação do serviço, de forma a garantir 

a continuidade do serviço; 

f) Fornecer backups até o décimo dia de cada mês em meio que permita a ‘restauração’ das informações 

pelos técnicos da prefeitura; 

g) Disponibilizar a final da contratação todos os dados que são utilizados nos bancos de dados, 

reconhecendo como de exclusiva propriedade da CONTRATANTE. 

h) Realizar reunião entre os seus técnicos e os servidores Municipais, com a finalidade de esclarecer possíveis 

dúvidas e/ou interpretações, para execução do contrato; 

i) Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste Contrato ou os dele 

resultantes, sem prévia e formal anuência da CONTRATANTE; 
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j) Manter em Curuá ou na região Oeste do Pará, no ato da assinatura do contrato, escritório ou sucursal 

com a disponibilização de no mínimo 2 (dois) profissionais com capacidade técnica comprovada (analista 

de sistema e programador) para atendimento e suporte no sistema e gerenciamento, com os quais serão 

estabelecidos todos os contatos referentes à sua execução; 

k) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força da prestação de serviço do contrato 

qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da Contratada; 

l) A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, 

tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da 

Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o serviço do Contrato; 

m) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 

n) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Contratante, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da Contratante; 

o) Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

p) Manter suporte online aos contribuintes, com disponibilização de serviço de ligação gratuita tipo 0800, 

Chat e número exclusivo para suporte em whatsapp.  

 

8. DO TREINAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS E CONTRIBUINTES 

8.1 Os treinamentos deverão ser realizados por instrutor cedido pela CONTRATADA em local por ela 

fornecido, para dois públicos: Servidores municipais e contribuintes. 

8.2 O conteúdo do treinamento realizado deverá contemplar todas as funcionalidades fornecidas pelo 

sistema a fim de capacitar os usuários em relação às operações inerentes ao seu perfil de acesso. 

8.3 O sistema deverá manter tutorias operacionais para os usuários, bem como tutoriais técnicos que 

auxiliem no processo de geração do arquivo de declarações. 

8.4 A CONTRATADA fará treinamento da ferramenta através de instrutor por ela designado em local 

igualmente por ela fornecido, para o treinamento dos servidores municipais e contribuintes; 

8.5 O espaço para o treinamento deverá ser em local apropriado com capacidade para 60 (sessenta) 

pessoas, sendo reservado o quantitativo de 15 (quinze) vagas para servidores municipais e 45 (quarenta e 

cinco) para contribuintes; 

8.6 Serão realizados dois treinamentos atendendo o quantitativo descrito no item 7.5 para cada treinamento; 

Em havendo necessidade de acréscimo desse quantitativo ou remanejamento de quantitativos, a 

CONTRATANTE subsidiária o excedente a fim de que não haja qualquer prejuízo para o treinamento 

 

9. DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA 

9.1 A demonstração técnica é parte do procedimento classificatório deste objeto. 

9.2 O município fará compor uma Comissão Técnica de, no mínimo, 3 servidores públicos para atestar o 

funcionamento ou não funcionamento dos requisitos previstos neste Termo de Referência 

9.3 A licitante vencedora devera apresentar a demonstração técnica em até 48 horas após a abertura da 

sessão que irar passar pela devida analise e possível aprovação, a corrente tem por finalidade não onerar 

injustamente os demais participantes do certame, além de assegurar a celeridade do procedimento (pois, 

do contrário, exigindo-se protótipo de todos os participantes, além de atribuir custo injusto a todos os 

licitantes, a administração perderia tempo analisando a demonstração 

9.3  Para a demonstração técnica a infraestrutura de internet e rede será fornecida pelo município 
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9.4 Não serão aceitos como demonstração apresentações produzidas em softwares tipo “Power Point”, 

devendo as funcionalidades serem demonstradas diretamente no sistema 

9.5 A equipe técnica da prefeitura ficará à disposição para disponibilizar acessos e senhas necessários à 

demonstração 

9.6 A não demonstração das funcionalidades mínimas exigidas no Termo de Referência será motivo de 

desclassificação da CONTRATADA, sendo convocada a imediatamente seguinte classificada 

9.7 A escolha das funcionalidades a serem demonstradas é prerrogativa da Comissão, limitando-se ao 

exigido no Termo de Referência 

9.8 No caso de não demonstração pela CONTRATADA arrematante, será convocada a CONTRATADA 

seguinte, dando-lhe também o mesmo prazo para preparar sua demonstração 

A Comissão deverá preparar Relatório detalhado de cada demonstração. 

 

 
a) A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Prefeitura Municipal de 

Curuá, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Prefeitura Municipal de Curuá. 

b) A fiscalização de que trata este LOTE não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, não implica em corresponsabilidade da PMC ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

c) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10.0 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

A vigência deste contrato será contada apartir da data da sua assinatura, tendo início e vencimento em 

dia de       expediente, decorrente ao exercicio de ano de 2021 . 

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO. 

11.1 Será feito de forma imediata, mediante atesto prestado pelo representante da Prefeitura Municipal de 

Curuá/PA fiscal (is) do contrato, ou por quem o órgão contratante indicar, o qual fará aposição de sua 

assinatura, nas notas dos serviços prestados. 
 

12. PAGAMENTO. 

a. O pagamento das despesas do serviços deste Pregão será feito mediante emissão de nota fiscal, em  até 30 

dias (corridos), após a prestação do serviço. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS. 

a. Os serviços cotados deverão atender as especificações constantes em anexo. 

b. Os licitantes deverão cumprir todos os requisitos do edital de licitação. 

c. O fornecimento se dará mediante ordem de entrega dos serviços. 
Os pagamentos das faturas serão de acordo com as condições estabelecidas na minuta do contrato 

 
 

Curuá – PA, __ de _________ de 2021 

 

Adriane da Silva Queiroz 

Pregoeira  

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021PMC-PE-SRP 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE COMPRA N°.......... 
 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CURUÁ, E A EMPRESA ....................................... 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ/PA pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 03 

de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 Curuá – Pará, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF nº 

CNPJ: 01.613.319/0001-55, neste ato representada pelo Sr. Manoel Ovídio Neto, portadora do RG n°. 126284-4 

SSP/PA e CPF n°. 100.606.422-20, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº. 010/2021PMC-PE-SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato para entrega dos bens descritos na Cláusula 

primeira deste Termo, a serem entregues parceladamente, objeto do Processo Licitatório PREGÃO ELETRÔNICO 

nº. 010/2021PMC-PE-SRP, autorizado mediante Termo de Homologação constante nos autos do referido processo, 

mediante os termos e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE CONTRATADA 

ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO TRIBUTÁRIA e 

ARRECADAÇÃO, INTEGRADO COM DÍVIDA ATIVA, CONTROLE DE PROCESSOS DE 

FISCALIZAÇÃO e NOTA FISCAL ELETRÔNICA, COMPREENDENDO MIGRAÇÃO DE 

DADOS, PROGRAMAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E 

SUPORTE TÉCNICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os 

quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE V. UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

1       
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O Contrato tem a vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, contado da data de sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2021, de acordo com as condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.2.1. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...................................). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o exercício de 2021. 

 

Exercício: 2021 

Projeto atividade: XXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXX 

Classificação econômica: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

4.1.1. Os registros contábeis serão efetuados de acordo com a execução da Lei Orçamentária vigente. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado em conta corrente através de transferência eletrônica, em conta de titularidade da 

empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a ser apresentada na sessão pública do processo 

licitatório, ou posteriormente antes da contratação. Caso os dados da fatura estejam incorretos, a Contratante 

formalizará à Contratada, e esta emitirá nova fatura, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo 

para pagamento. 

 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura, deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho. 

 

5.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

 

5.4. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas 

obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com 

INSS, FGTS e Trabalhista - CNDT. 

 

5.5. O pagamento será efetuado em conta bancaria da empresa fornecedora dos Serviços e Produtos, identificada 

abaixo: 
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RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA:  

AGÊNCIA:  

CONTA CORRENTE: 

 

5.6. Caso haja alteração de conta corrente, a contratada deverá informar a contratante a nova conta com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias antes da emissão da Nota Fiscal para que seja realizado o pagamento. 

 

5.7. O pagamento somente será autorizado após efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada.  

 

5.8. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos como condição 

para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 

obrigação do CONTRATANTE.  

 

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 

5.10. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias, haja vista que a entrega dar-

se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Curuá, Departamento 

ou Setor da mesma.  

 

5.11. No valor pactuado estão inclusos todos os custos necessários para o atendimento do objeto deste Contrato, bem 

como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, 

contratado e constante da proposta. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, exceto nas condições estabelecidas em Lei. 

 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

6.4.1. Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n. 8.666/93, dentro 

do prazo de vigência do contrato de fornecimento, que se encerra com o cumprimento das obrigações.  

 

6.4.2. O preço do(s) produto(s) ofertados(s) será fixo e irreajustável, na vigência deste contrato, salvo as situações de 

desequilíbrio financeiro do contrato, por requerimento devidamente instruído, nos termos da Lei Federal 8666/93.  

 

6.4.3. Fica assegurado o direito do contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja feito pedido 
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formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da majoração ou alteração da 

base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os Serviços e Produtos negociados.  

 

6.4.4. Os preços poderão ser reajustados, anualmente, de acordo com o INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor) que é o índice oficial do Governo Federal, com data base na data de apresentação da proposta.  

 

6.4.5. O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pela Administração.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. O prazo de entrega do objeto da licitação será de 03 (dias) dias, ininterruptos, a contar da data de recebimento 

do pedido. Os Produtos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses. o serviço que apresentem algum tipo de 

desconformidade deverão ser refeitos em até 03 (três) dias sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Curuá.  

 

7.4. A contratada responderá por todos os ônus referentes ao serviço do Contrato, desde os salários do pessoal nele 

empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre 

o objeto do presente contrato. Responderá, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que 

venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidente de ação, ou de omissão, 

dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega. 

 

7.5. A contratada irá reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 A fiscalização da execução do serviço será efetuada por servidor da XXXXXXXXXXXXXX, designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida na portaria de fiscal de contrato anexo a este contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência anexo 

I do Edital do Pregão Eletrônico n°010/2021PMC-PE-SRP e conforme abaixo:  

 

9.2. Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo. 

 

9.3. A Contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento 

de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes a entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele 

relativos, sem nenhum custo adicional para a XXXXXXXXXXXXX. 

 

9.4. A contratada deverá responder por todos os ônus referentes ao objeto do Contrato, desde os salários do pessoal 

nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 

sobre o objeto do presente contrato.  

 

9.5. Cumprir o prazo de entrega e demais condições contratuais.  

 

9.6. Aceitar a fiscalização do Município de Curuá.  

 

9.7. Substituir os Serviços e Produtos que não atenderem as especificações.  

 

9.8. Para assinatura deste contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3 (suporte 

criptográfico token ou cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
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Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do 

fornecedor titular responsável pelo certificado. Ou seja, este contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado 

digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s) da(s) Empresa(s).  

 

9.9. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular responsável poderá configurar 

crime, nos termos da legislação penal vigente.  

 

9.10. Para efeito das obrigações ora assumidas, fica fazendo parte integrante do presente Instrumento, 

independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021PMC-PE-SRP e seus anexos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Receber os Produtos e dar a aceitação no caso de os Produtos atenderem as especificações deste Termo de 

Referência.  

 

10.2. Fiscalizar o bom andamento do serviço prestado pela contratada, notificando, imediatamente e por escrito, 

quaisquer problemas ou irregularidades encontradas.  

 

10.3. Pagar a fatura da licitante vencedora no prazo e condições estabelecidas no edital de Licitação. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 

010/2021PMC-PE-SRP. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.  

 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa.  

 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 

13.1. É vedado à CONTRATADA:  

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei;  
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13.1.3.A subcontratação total do serviço deste contrato, assim com a parcial acima do limite permitido pela 

Administração. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1. É eleito o Foro da cidade de Curuá/PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

Curuá (PA), XX de XXXXXXX de 2021. 

 

 

 

____________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021-PE/PMR-SRP 

 

 

Pregão Eletrônico nº 

Empresa: [Nome da Empresa] 

CNPJ: [CNPJ da empresa] 

Endereço: [Endereço da empresa] 

Telefone: [Telefone da empresa] 

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa] 

Dados Bancários: [Dados Bancários da empresa] 

 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n°. /2021 e seus Anexos, apresentamos 

proposta no valor total de R$ [valor por extenso], conforme tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

      

    Total :  

 

Validade da proposta: 

 

Declaramos estar de acordo com todos os termos do edital e seus respectivos anexos. 

 

17 Observações: 

 

1. A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) item(ns) para o(s) qual(is) está 

apresentando a proposta, quando for o caso. 

 

2. Emitir em papel que identifique a licitante. 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo 

(Responsável da empresa) 
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18 ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES NO QUADRO 

PESSOAL DA EMPRESA LICITANTE. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021-PE/PMR-SRP 

 

 

 

 

 

 

(Razão social), CNPJ nº (informar), com sede à (endereço completo), em cumprimento ao Edital do 

Pregão Eletrônico nº     /2021PMR-PE, DECLARA, sob as penas da Lei que não possui em seu quadro 

de pessoal, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Executivo Municipal, 

exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 

 

Município de , em de de    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(assinatura do representante legal do Licitante) 
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Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

 

Local de entrega: Conforme item 2 do Anexo I – Termo de Referência do Pregão Eletrônico em destaque. 

 

            No dia ____de_______ de 2021, o Município de Curuá, por intermédio da A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CURUÁ/PA pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa 

Terezinha – CEP: 68.210-000 Curuá – Pará, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF nº CNPJ: 01.613.319/0001-55, 

neste ato representada pelo Sr. MANOEL OVIDIO NETO – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, portador do RG n° 1262844. SSP/GO e CPF n°. 

100.606.422-20 , nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 

demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 010/2021, 

RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário ________________________________, 

localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______________________, representado pelo 

_______________, inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO  

A presente Ata tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA, 

ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E 

CONTROLE TRIBUTÁRIO, CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA, CONTROLE DAS TAXAS 

PÚBLICAS E CONTROLE PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO, COMPREENDENDO 

MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE 

CONTINUADO EM ATENDIMENTO A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURUÁ,  em conformidade com seu termo de referência e demais anexos, conforme tabela de itens vencidos, no 

item 2 desta Ata de Registro de Preços, assim como a proposta vencedora e todas as especificações técnicas constantes 

do edital, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANTIDADE 

1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

3 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

 

2.2. VALIDADE DA ATA 

 

2.3. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

 

3. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 



 
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará 

3.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento 

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

 

3.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es).  

 

3.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado.  

 

3.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade.  

 

3.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 

a classificação original. 

 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 

3.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

3.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

 

3.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

 

3.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

 

3.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

ou  

 

3.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 

órgão gerenciador e órgão (s) participante(s).  

 

3.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2 e 3.7.4 será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

3.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

 

3.9.1. Por razão de interesse público; ou  

 

3.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

4. CONDIÇÕES GERAIS 

 

4.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 



 
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CNPJ: 01.613.319/0001-55 

  

 
Rua 03 de Dezembro, nº 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

Curuá – Pará 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelo (a) representante legal da XXXXXXXXXXXXXX, de Curuá/PA e do 

Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços. 

 

 

____________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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